
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.233.752 - GO (2009/0179377-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ANTÔNIO DIVINO DE SOUZA 
ADVOGADO : EURIVAL DE SOUZA BRITO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. APREENSÃO DE MERCADORIAS. PERDIMENTO 
DE VEÍCULO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 458 E 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. OFENSA AO ARTIGO 617, V, DO REGULAMENTO 
ADUANEIRO. INOVAÇÃO RECURSAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. INOBSERVÂNCIA DO ART. 97 
DA CF NÃO EVIDENCIADA.
1. Caso em que a agravante assevera que a decisão agravada, ao deixar de aplicar  os arts. 104, 
V, do Decreto-Lei n. 37/66 e 617, V, do Regulamento Aduaneiro, teria inobservado o art. 97 da 
CF (reserva de plenário).
2. A suposta violação do art. 617, V, do Regulamento Aduaneiro, não foi deduzida nas razões do 
recurso especial, objeto deste agravo de instrumento, configurando, portanto, inovação recursal 
em sede de agravo regimental. 
3. Na espécie, a decisão atacada não declarou inconstitucional qualquer dispositivo legal, mas, tão 
somente, manteve a decisão que inadmitiu a subida do recurso especial em virtude do acórdão 
regional ter consignado que "a pena de perdimento de bens, no tocante aos veículos apreendidos, 
não respeitou ao princípio da proporcionalidade", estando esse entendimento de acordo com a 
jurisprudência do STJ sobre a matéria, o que atrai, por conseguinte, o óbice estampado na Súmula 
n. 83/STJ.
4. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, embora seja possível a aplicação da 
pena de perdimento de veículo no caso de transporte de bens irregularmente importados, nos 
termos do Decreto-lei n. 37/66, deve-se observar, no caso concreto, a proporcionalidade entre o 
valor das mercadorias importadas e o do veículo apreendido.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux e Teori Albino 
Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de maio de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.233.752 - GO (2009/0179377-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ANTÔNIO DIVINO DE SOUZA 
ADVOGADO : EURIVAL DE SOUZA BRITO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional, em face de decisão de minha lavra, que ficou assim 

ementada (fl. 590):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
APREENSÃO DE MERCADORIAS. PERDIMENTO DE VEÍCULO. VIOLAÇÃO 
AOS ARTIGOS 458 E 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, a agravante alega que, ao deixar de aplicar os arts. 

104, V, do Decreto-lei n. 37/66 e 617, V, do Regulamento Aduaneiro, a decisão atacada não teria 

observado o art. 97 da Constituição Federal.

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido ao colegiado da Primeira Turma para julgamento.

 É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.233.752 - GO (2009/0179377-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. APREENSÃO DE MERCADORIAS. 
PERDIMENTO DE VEÍCULO. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 458 E 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. OFENSA AO ARTIGO 617, V, DO 
REGULAMENTO ADUANEIRO. INOVAÇÃO RECURSAL. APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 
83/STJ. INOBSERVÂNCIA DO ART. 97 DA CF NÃO EVIDENCIADA.
1. Caso em que a agravante assevera que a decisão agravada, ao deixar de aplicar  os 
arts. 104, V, do Decreto-Lei n. 37/66 e 617, V, do Regulamento Aduaneiro, teria 
inobservado o art. 97 da CF (reserva de plenário).
2. A suposta violação do art. 617, V, do Regulamento Aduaneiro, não foi deduzida nas 
razões do recurso especial, objeto deste agravo de instrumento, configurando, portanto, 
inovação recursal em sede de agravo regimental. 
3. Na espécie, a decisão atacada não declarou inconstitucional qualquer dispositivo 
legal, mas, tão somente, manteve a decisão que inadmitiu a subida do recurso especial 
em virtude do acórdão regional ter consignado que "a pena de perdimento de bens, no 
tocante aos veículos apreendidos, não respeitou ao princípio da proporcionalidade", 
estando esse entendimento de acordo com a jurisprudência do STJ sobre a matéria, o 
que atrai, por conseguinte, o óbice estampado na Súmula n. 83/STJ.
4. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, embora seja possível a 
aplicação da pena de perdimento de veículo no caso de transporte de bens 
irregularmente importados, nos termos do Decreto-lei n. 37/66, deve-se observar, no 
caso concreto, a proporcionalidade entre o valor das mercadorias importadas e o do 
veículo apreendido.
5. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Conforme relatado, 

a agravante aduz que a decisão agravada teria inobservado o art. 97 da Constituição Federal e 

Súmula Vinculante n. 10/STF, ao ter deixado de aplicar os arts. 104, V, do Decreto-Lei n. 37/66 e 

617, V, do Regulamento Aduaneiro.

Preliminarmente, insta observar-se que somente agora, em sede de agravo regimental, a 

agravante está a apontar a suposta ofensa ao art. 617, V, do Regulamento Aduaneiro, o que 

configura inovação recursal.

Quanto ao mais, cumpre asseverar que não assiste razão à agravante, na medida em que 
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esta relatoria não declarou inconstitucional qualquer dispositivo legal, mas, tão somente, manteve a 

decisão que inadmitiu a subida do recurso especial em virtude do acórdão regional ter consignado, no 

caso concreto, que "a pena de perdimento de bens, no tocante aos veículos apreendidos, não 

respeitou ao princípio da proporcionalidade", estando esse entendimento em consonância com a 

jurisprudência do STJ sobre a matéria, o que atrai, por conseguinte, o óbice estampado na Súmula 

83/STJ.

Houve, sim, interpretação conforme a Constituição que preconiza o princípio da 

razoabilidade.

Considerando, pois, que o recurso especial da Fazenda Nacional sequer foi admitido, não 

há razão para que seja instaurado eventual incidente de inconstitucionalidade sobre a questão de 

fundo nos autos do agravo de instrumento, recurso de natureza incidental. Por oportuno, entendo que 

caberia a recorrente provocar o incidente de inconstitucionalidade perante a Corte a quo para, se o 

caso, interpor o respectivo recurso extraordinário.

Assim, há de ser mantida a decisão atacada por seus próprios fundamentos (fls. 591-593):

Inicialmente, deve ser rejeitada a alegada violação aos arts. 535 e 458, do CPC, 
uma vez que os arestos recorridos estão devidamente fundamentados. A 
jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está adstrito a 
responder a todos os argumentos das partes, desde que fundamente sua decisão. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes 
ICMS. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INVIABILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS À CORTE A QUO. ART. 
535, II, DO CPC. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.
I - Não há violação do artigo 535, II, do Código de Processo Civil, em 
razão da rejeição dos embargos declaratórios, quando as questões 
relevantes ao deslinde da causa foram devidamente enfrentadas, 
restando expostas as razões de convencimento do órgão julgador. 
Hipótese na qual o aresto a quo externou a  inadmissibilidade de dilação 
probatória em autos de mandado de segurança, deixando, então, de 
adentrar às questões de mérito suscitadas pelo apelante.
II - Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1085018/SP, Rel. 
Ministro  Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 19/12/2008).

Confiram-se, ainda, os seguintes julgados: AgRg no REsp 915.891/MG, Rel. 
Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 15/12/2008; REsp 698.208/RJ, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 8/9/2008; REsp 819.597/RJ, 
Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 3/11/2008; AgRg no REsp 
643.255/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
25/11/2008 e REsp 1.029.422/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 

Documento: 972975 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/05/2010 Página  4 de 5



 
 

 

16/12/2008.
Quanto ao mérito, consigno que a jurisprudência desta Corte é uníssona no 

sentido de que, embora seja possível a aplicação da pena de perdimento de veículo 
no caso de transporte de bens irregularmente importados, nos termos do Decreto-lei 
n. 37/66, deve-se observar, no caso concreto, a proporcionalidade entre o valor das 
mercadorias importadas e o do veículo apreendido. 

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
NÃO-OCORRÊNCIA. APREENSÃO DE VEÍCULO. TRANSPORTE 
DE MERCADORIAS SUJEITAS À PENA DE PERDIMENTO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente 
cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia. 
2. A jurisprudência desta Corte já se firmou no sentido de que, embora 
seja possível a aplicação da pena de perdimento de veículo no caso de 
transporte de bens irregularmente importados, nos termos do 
Decreto-Lei 37/66, deve-se observar, no caso concreto, a 
proporcionalidade entre o valor das mercadorias importadas e o do 
veículo apreendido. 
3. Na hipótese dos autos, revela-se flagrante a desproporcionalidade 
entre o valor das mercadorias transportadas (R$ 1.180,00) e o do 
veículo apreendido (R$ 35.000,00), razão pela qual deve ser mantido o 
acórdão recorrido que determinou a liberação do veículo. 
4. Recurso especial desprovido (REsp 1.022.319/SC, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 3/6/2009).
ADMINISTRATIVO – RECURSO ESPECIAL – DESCAMINHO – 
PENA DE PERDIMENTO DE VEÍCULO – 
DESPROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO – PRECEDENTES 
DESTA CORTE. 
1. A jurisprudência desta Corte, embora chancele a pena de perdimento, 
porque prevista em lei, tem entendido pertinente observar a 
proporcionalidade entre a infração e a perda, seja sob o ponto de vista da 
gravidade, seja em relação ao valor econômico do ilícito. 
2. Recurso especial não provido (REsp 1.117.775/ES, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 25/9/2009). 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
APREENSÃO DE VEÍCULO. DESCAMINHO. TRANSPORTE DE 
MERCADORIA ESTRANGEIRA SEM DOCUMENTAÇÃO QUE 
COMPROVE SUA REGULAR IMPORTAÇÃO. ART. 617 DO DL. 
4.543/2002. PENA DE PERDIMENTO DE VEÍCULO AFASTADA. 
APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE. 
1. Hipótese em que se busca a anulação do ato administrativo que 
determinou o perdimento de veículo apreendido quando transportava 
mercadorias desacompanhadas de documentação legal que comprovasse 
sua regular importação. 
2. Alega-se dissídio jurisprudencial com julgados desta Corte e de outros 
Tribunais, os quais entendem inaplicável a pena de perdimento quando 
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existir uma grande desproporção entre o valor da mercadoria 
internalizada sem a comprovação de sua origem e o do veículo 
apreendido. 
3. Com efeito, foram apreendidas mercadorias no valor de R$ 7.973,67 
transportadas em veículo avaliado, à época dos fatos, em R$ 42.000, 
00. Tem-se, desse modo, que não foram observados os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, razão por que não deve ser 
aplicada a pena de perdimento. Precedentes jurisprudenciais desta Corte. 
4. Recurso especial provido (REsp 1.072.040/PR, desta relatoria, 
Primeira Turma, DJe 21/9/2009). 

No caso dos autos verifica-se que o Tribunal a quo expressamente consignou 
que o valor das mercadorias encontradas em situação irregular (R$ 17.680,14) era 
desproporcional ao valor dos veículos apreendidos, sendo, assim, inaplicável a pena 
de perdimento dos bens. Essa é a conclusão que se depreende da leitura do seguinte 
excerto do voto condutor do acórdão recorrido (fl. 487):

[...]
A incerteza da propriedade do material apreendido macula a pena 

aplicada ao impetrante.
Por outro lado, a pena de perdimento de bens, no tocante aos veículos 

apreendidos, não respeitou ao princípio da proporcionalidade.
Conforme bem observado pelo juízo de primeiro grau, as mercadorias 

encontradas em situação irregular somam o montante de R$ 17.680,14, 
conforme demonstrado na planilha de fls. 47/49, sendo desnecessária a 
realização de avaliação para perceber que esse valor está muito aquém do valor 
dos dois ônibus apreendidos.

A coexistência da incerteza quanto à autoria e da desproporcionalidade 
entre o valor das mercadorias apreendidas e o valor dos veículos perdidos 
implicam na ilegalidade da penalidade aplicada.

[...]
Desse modo, constata-se que o acórdão a quo está em perfeita consonância 

com a jurisprudência deste Tribunal, atraindo, à espécie, a incidência da Súmula 
83/STJ, in verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0179377-4 Ag     1233752 / GO

Números Origem:  200135000039881  200901000388147

EM MESA JULGADO: 18/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ANTÔNIO DIVINO DE SOUZA
ADVOGADO : EURIVAL DE SOUZA BRITO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Perdimento de Bens

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ANTÔNIO DIVINO DE SOUZA
ADVOGADO : EURIVAL DE SOUZA BRITO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux e Teori Albino Zavascki votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 18  de maio  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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